






Dias 8 e 9 – “Preparação da assembleia!”

O texto foi preparado em tempo real com as crianças, e ensaiado com 
elas individualmente para pensar nas expressões, gestos, tom de voz, e toda 
a dramatização das personagens. Também se realizaram ensaios coletivos 
no espaço do Clube Vilarinhense para se preparar a assembleia e a apre-
sentação da balada dos minicompartes. Fizeram-se os convites para os pais, 
que foram entregues com grande orgulho pelas crianças.
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Dia 10 – O grande dia: 
assembleia de minicompartes e compartes!

Chegou o grande dia! 

Preparamos o espaço, com projeção de fotografias, afixamos os de-
senhos, vestimos as camisolas, pintaram-se bigodes. E os compartes jun-
taram-se à festa! Votaram as decisões, chegaram a consenso: cortar pinhei-
ros doentes, plantar castanheiros e construir um parque infantil. Cantou-se 
a balada dos minicompartes e entregaram-se os certificados. Tudo terminou 
com um grande almoço e algumas das primeiras impressões por parte dos 
presentes: “era fazer isto em todos os baldios”, diz um sapador!
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AVALIAÇÃO

A avaliação da Escola de Verão foi realizada pelos diversos elementos 
que nela participaram: a equipa do CES, os parceiros locais, as crianças e os 
seus pais. 

A avaliação da 1.ª Escola de Verão dos minicompartes dos Baldios de 
Vilarinho com os pais e as crianças foi realizada através de dois grupos focais 
que tiveram lugar na sede do Conselho Diretivo dos Baldios de Vilarinho. 
Num primeiro momento (19 de outubro de 2013), realizou-se um grupo fo-
cal com 4 pais de crianças que participaram nesta escola. Em 26 de julho 
de 2014 realizou-se um segundo grupo focal com 4 pais e 3 crianças que 
participaram na Escola de Verão. A realização dos grupos focais teve como 
objetivo avaliar os possíveis impactos da escola de verão na aquisição de 
conhecimento e na participação dos pais e das crianças nas tomadas de 
decisão sobre os baldios de Vilarinho tendo em vista a preparação de ativi-
dades futuras orientadas para a gestão comunitária dos baldios de Vilarinho. 
De seguida apresentamos as principais conclusões, usando nomes fictícios 
para omitir a identidade dos pais e das crianças.

Recursos e território

Do ponto de vista pedagógico, o “conhecimento do lugar onde se vive” 
é muito valorizado pelos pais das crianças que consideraram que essa lacu-
na que foi preenchida pela Escola de Verão. 

Joana (mãe) destaca a importância dada a uma “geografia localizada 
que a escola [formal] não tem”, referindo-se à ausência da abordagem aos 
territórios locais nos conteúdos de Estudo do Meio no 1.º ciclo do Ensino 
Básico. Ana (mãe) argumenta que “aqui aprenderam coisas sobre o sítio 
onde vivem, aprenderam sobre a madeira (...) e gostaram de ir à serra”. Esta 
escola “...acabou por ter a parte geográfica que eles acabam por não ter... 
têm a parte da história que não é localizada, mas é globalizada, acabam por 
não ter muito sobre a área de residência...”. 

Existe a perceção das dificuldades atuais da escola pública, nomeada-
mente da estabilidade do corpo docente em ser capaz de intervir ao nível 
local, já que não permanecem o tempo suficiente numa escola para 
conhecerem o território onde se inserem.

Joana: “as professoras não têm capacidade em termos de conhecimento 
necessário para fazer uma abordagem de temas da área de residência das 
crianças”.
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Link para repositório do SCRAM:
       http://www.scram.ces.uc.pt

Quer a Escola de Verão, quer a “I caminhada micológica no Baldio de 
Vilarinho (Lousã) — Baldios e seus amigos: um caminho de descobertas” 
(realizada no âmbito do projeto SCRAM) são referidas como exemplos de 
sucesso para dar a conhecer o património dos baldios à população local, 
mas também da figura de comparte. Ou seja, são iniciativas que poderão 
contribuir futuramente para melhorar o conhecimento da população sobre 
os baldios e o seu modo de gestão.

João: “tenho a certeza que estas crianças amanhã sabem, têm conheci-
mentos do que é andar na serra, do que é preservar, se fizerem alguma asneira 
há uma queimada...vão prejudicar não só uma pessoa, como os animais, como 
a comunidade inteira... ter essa noção que muitas pessoas não têm... Hoje em 
dia ainda há pessoas que deixam de cultivar uma terra e põem acácias!”

Recuperação do “passado”  da comunidade

João recorda que, quando nasceu, “o baldio já era o que é hoje, os meus 
pais contavam, e os meus avós, que a que a serra servia para pastoreio, mato 
para os animais e lenha. Depois o Estado pegou nisso e agora abandonou 
outra vez... Por isso os baldios pegaram nisto outra vez. Da minha vivência 
,não havia interesse pelos baldios. Era para os mais velhos... Eu nem tinha 
fontes que me indicassem o contrário...”. No entanto, quem não nasceu em 
Vilarinho não conhece os baldios: 

Ana: “Por exemplo, eu venho da cidade não é, estou cá há pouco tempo, há 
16 anos. Eles é que nasceram aqui... também não tinha conhecimento do tra-
balho dos baldios e das serras e eles, desde que começaram a ir a essa escolita, 
aprenderam mais coisas que devem conservar e proteger...” (Ana). 

Os baldios surgem nas narrativas dos pais como um património que foi 
relevante no passado – lenha, comida para gado, etc., mas não atribuem uti-
lizações/funções aos baldios no presente para além das referidas. Também 
a redução da atividade agrícola na região é uma das razões apontadas para 
o distanciamento da população em relação aos baldios. A Escola de Verão 
reavivou a recordação deste passado, trazido à conversa pelos avós mas tor-
nou também visível a ausência de conhecimento sobre o estado atual dos 
baldios de Vilarinho. 
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Sobre o presente, João diz que o “mais importante é as pessoas 
começarem a vir às assembleias discutir as novas ideias para não deixar que 
a serra esteja ao abandono, novas ideias e projetos para que os nossos filhos 
e netos encontrem pelo menos o que nós encontramos”. Acrescenta que 
“o que se tem perdido ao longo destes anos, que é a importância do meio 
onde vivemos para o nosso futuro. porque... cada vez mais as pessoas estão 
por motivos profissionais, por motivos económicos, abandonaram a aldeia...
isto talvez proporcione um dia mais tarde o regresso dos nossos filhos para 
seguir o projeto dos nossos pais, não é.. e dos nossos avós... eu, como pai, 
abandonei um bocado..”.

Conhecimento sobre as instituições de governação locais

A escola de Verão foi marcante para os pais e crianças, tendo permitido 
múltiplas aprendizagens, trocas de experiências e o convívio entre a popu-
lação e as instituições locais de Vilarinho, como a ADIC, a junta de freguesia 
e os órgãos gestores dos baldios. Também os órgãos gestores dos baldios 
manifestaram a importância comunitária deste evento em vários momen-
tos, nomeadamente na assembleia de mini-compartes e nos eventos finais 
do evento SCRAM (em Vilarinho e no CES).

O desconhecimento da população de Vilarinho sobre os baldios é asso-
ciado à ausência de participação nas assembleias e de falta de comunicação 
entre as instituições e a população:

“como estava a Isabel, estavam quase todos os vilarinhenses, porque as 
assembleias nunca despertaram a atenção dos habitantes.. e torna-se assim 
um bocado uma reunião secreta, secreta entre aspas porque a porta está aber-
ta a todos, mas a informação nunca chega a todos e o que se passa cá dentro 
nunca passa lá para fora.”

Em particular, no primeiro grupo focal, os pais demonstraram a intenção 
de passar a participar nas assembleias. No entanto, mais de 1 ano depois, 
nenhuma das mães referiu que o seu comportamento se alterou em relação 
à participação nas assembleias. Mas, diz João, se pensarmos “os outros que 
decidam, eles que façam, mas isto é de todos nós… devemos lutar por um 
bem que é de todos”. Ou, como diz Joana, “ganhamos ou perdemos todos...” 
com as decisões tomadas nas assembleias.

Reconhecem, no entanto, o benefício de instituições que recebem fi-
nanciamento dos baldios, como a ADIC que promove o ATL local no qual 
decorreu a Escola de Verão. Isabel informa que o ATL da ADIC corre o risco de 
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encerrar, uma vez que a escola de Vilarinho fechou, por não cumprir o núme-
ro de crianças exigido para se manter em funcionamento. O reconheci-
mento da ADIC enquanto instituição local capaz de apoiar o desenvolvimento 
deste tipo de iniciativas suscita um interesse acrescido por parte dos pais.

Isabel: “já não vai haver ATL...a escola irá encerrar e esta valência irá encer-
rar também. Não sei se nas interrupções letivas vamos ter ATL... Ainda agora 
tive mais adesão dos meninos que estavam no ATL do que os meninos que es-
tavam na escola. Por isso não sei se eles vão aproveitar e nas interrupções 
abrir ou não, não sei dizer...não sei responder, mas esta valência da ADIC em 
princípio irá encerrar”. 

Democracia comunitária

João diz que “o que marcou mais o Abel (filho) foi a responsabilidade 
que ele sentiu durante a assembleia de minicompartes a representar o pa-
pel”. João diz ter achado “interessante e deve ter sido bastante trabalhoso, 
eles eram mesmo minicompartes!”. Acrescenta “É pena não passarem mais 
incentivos para os pais se interessarem mais por isto, pela nossa aldeia. Estes 
temas nunca foram abordados nas escolas e por isso foram esquecidos. As 
pessoas tomaram outras decisões de vida e deixaram isto para trás. E isso 
vê-se nas assembleias...”. Isabel recorda momentos como a divulgação da 
convocatória da assembleia de minicompartes e a organização da assem-
bleia. Acrescenta “acho que foi mesmo marcante para eles... ir colar as con-
vocatórias, organizar a assembleia, pôr o Diogo como minicomparte”, 
realçando que a principal forma de comunicação entre as crianças na escola 
e a família em casa era o que as crianças contavam em casa. 

Sobre a importância atribuída à realização da Escola de Verão, João 
refere que foi marcante perceber que o seu filho tinha adquirido a noção da 
“importância do meio onde vivemos para o nosso futuro”, seguindo “o pro-
jeto dos nossos pais e avós”. João acrescenta que “foi a Escola de Verão que 
passou estes conhecimentos” ao seu filho, que de outra forma “não os teria 
[adquirido] com esta intensidade”. Os baldios são reconhecidos como um 
projeto intergeracional e os pais reconhecem o valor dos conhecimentos 
adquiridos para o futuro dos seus filhos. 

A Escola de Verão culminou com a realização da assembleia de mini 
-compartes, que contou com uma forte adesão da população de Vilarinho 
(como disse Ana, foi “inesquecível”) e propiciou a discussão sobre a partici-
pação dos compartes nas tomadas de decisão sobre os problemas da flores-
ta discutidos na assembleia, que não deixaram os pais indiferentes. Ana re-
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corda-se da proposta feita sobre “cortar acácias”, fazer um “parque na serra 
para os idosos” e “plantação com outras espécies”. Referindo-se à assembleia 
de mini-compartes, João acrescenta que “para muitas dessas pessoas, foi 
o primeiro contacto com uma assembleia”. O sentido de responsabilidade 
sobre a participação nas tomadas de decisão sobre os baldios não 
é indiferente, apesar da falta de participação, mas a falta de informação é 
referida como uma das principais razões desta ausência. João acrescenta:” 
eu como trabalhador dos baldios tenho contacto com as assembleias e sei 
que faz falta pessoas com outros pensamentos, com outras ideias falharem 
estas assembleias, porque podiam trazer melhorias para toda a sociedade”.

Considerações sobre o modelo pedagógico adotado 
para a Escola de Verão nos Baldios de Vilarinho

Os momentos mais marcantes da Escola de Verão relacionam-se com a 
motivação dos filhos para a aprendizagem no contexto da escola, o que leva 
a crer que o que “marcou” os pais foi a vivência dos filhos relativamente às 
formas de aprender e partilhar experiências que a Escola lhes proporcionou. 

Maria reforça que “sobre esta escola, não a chamaram uma seca e fala-
vam em casa do que aprenderam ... a parte prática, e [que] ainda hoje falam 
disso”. Nesta escola, diz ela, “foi giro ver os pequenitos a serem grandes.”. 
Agora, diz aos filhos, “vocês sabem mais do que o avô, agora são vocês a 
ensinar à gente!”. Maria recorda o “gosto deles (os filhos) em explicar o que 
eram os baldios... eu sei de terras mas há coisas que não entendo... o meu 
Bruno chegava a casa e explicava e o pai dizia “é inteligente”! E o pai dizia 
“nem eu com 30 anos sabia isto... é bom eles terem a noção”. 

Nos seus discursos, os pais referem-se à aprendizagem da escola regular 
como “encher a cabeça”, “os professores “despejam a matéria” e que neste 
modelo de transferência de conhecimento os seus filhos não aprendem 
da mesma forma como aprenderam na Escola de Verão. A valorização dos 
conhecimentos adquiridos para a comunidade de Vilarinho sustenta-a na 
relevância atribuída à experiência e aos modos “alternativos” de educar e 
de aprender, que permitiram a consolidação de conhecimentos sobre os 
baldios. 

A valorização da Escola de Verão não parece feita atribuída unicamente 
assim ao tema/ assunto explorados, mas sim pelo facto de ter “traduzido” 
capacidades que não são habitualmente desenvolvidas na escola formal. A 
Escola parece, assim, ter sido capaz de revelar a vontade de aprender das 
crianças de uma forma que a escola “regular” poderá utilizar como mais um 
método para enriquecer as suas aprendizagens. Acresce a essa valorização 
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o facto de a Escola de Verão o ter feito através dos baldios, que os pais veem 
como parte do seu legado. Os pais dizem ter aprendido muito sobre a reali-
dade dos baldios, reconhecendo que a assembleia de minicompartes chamou 
a atenção para uma realidade desconhecida por muitos dos habitantes de 
Vilarinho. 

“Eu pessoalmente aprendi muito. Apesar de ser daqui do lugar, desconhe-
cia a realidade dos baldios, das assembleias, o que é que discutiam... eu era lei-
ga neste assunto por não ter interesse também, não é? Isto é uma assembleia, 
é aberta ao público, e eu também nunca estive presente. Por isso, eu pessoal-
mente aprendi muito, mesmo, muito... entrei na realidade, como eles [referin-
do-se às crianças].”

A realização da Escola explicitou que o objetivo de aumentar a par-
ticipação dos compartes nas Assembleias de Compartes passaria por um 
desafio maior: a falta de conhecimento da população de Vilarinho sobre 
os baldios. Maria, cuja infância foi passada em Vilarinho, diz que não lhe 
“passava pela cabeça na idade dela que isto [os baldios] existisse” e reforça 
que, por ser agricultora já está “habituada à terra” e que os seus três filhos 
“apesar de já saberem “de tudo um pouco, esta parte dos baldios aprenderam 
mais”. Antónia, que vive há poucos anos em Vilarinho, diz que “não conhecia 
os baldios antes desta escola”. Ana acrescenta que não sabia que era com-
parte dos baldios de Vilarinho. 

A Escola de Verão facilitou a transmissão de conhecimento sobre a 
gestão comunitária dos baldios, que os entrevistados traduzem na relevân-
cia dada à formação das crianças para a gestão futura dos baldios. No en-
tanto, excluindo o João (talvez devido ao facto de o seu modo de vida estar 
intimamente relacionado com os baldios), todos os entrevistados deixaram 
em aberto a sua possível participação futura nas assembleias. Apesar de não 
existir um interesse explícito na participação nas assembleias de compartes, 
os pais consideram que iniciativas como a Escola de Verão devem continuar 
a decorrer, para que se crie e reforce uma ligação mais próxima entre os 
futuros compartes e os baldios. Uma das justificações apresentadas para a 
ausência do envolvimento com a gestão dos baldios parece, assim, 
relacionar-se com a falta de conhecimento sobre os baldios (desde aspetos 
económicos, históricos, culturais, ambientais, entre outros), com aspetos 
relacionados com a comunicação entre os compartes e os órgãos gestores 
dos baldios, uma vez que a face mais visível dos baldios traduz-se unica-
mente na referência ao trabalho dos sapadores na proteção da floresta con-
tra os incêndios e, talvez de forma mais relevante, a centralidade de uma 
dimensão “presente” na qual coexiste a memória de um modo de vida co-
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munitário com a esperança de manutenção de uma “comunidade” futura e 
da governação dos baldios, cujos resultados são evidentes:

“eles (conselho diretivo dos baldios) já fazem até bastante. Se não fossem 
eles, também metade da floresta não estava como está agora... e passam por 
muito”

A Escola de Verão indicou caminhos a considerar para o desenvolvimen-
to de estratégias futuras no que respeita à gestão comunitária dos baldios. O 
trabalho desenvolvido com as crianças que participaram na Escola elicitou 
as ausências mas também possíveis orientações para o desenvolvimento 
de atividades futuras. O destaque dado pelos pais à formação das gerações 
de futuros compartes indica, por exemplo, que a adaptação do modelo 
pedagógico da Escola de Verão a crianças mais velhas/ jovens poderá ser 
importante no sentido de envolver este público na gestão comunitária dos 
baldios num prazo mais curto. 

 “como as pessoas não vêm, estão um bocado desligadas, por falta de quan-
do eu era jovem não haver isso, por não haver informação. Se calhar, o meu filho 
quando tiver a minha idade já vai ter essa informação. Porquê? Porque já ficou 
agora alguma coisinha. E se isto fosse continuar, todos os anos se houvesse este 
continuar, as crianças são os jovens de amanhã, conseguissem encaixar o que é 
os baldios, qual a importância e as decisões que se tomam, se calhar daqui a 20 
anos tinhamos 3 vezes mais ... e tomavam-se decisões não quer dizer que mais 
acertadas, mas com opinião geral....”

Quando questionados sobre o tipo de problemas que gostariam de ver 
aprofundados em iniciativas futuras, João menciona que “houve certas coi-
sas que [na Escola de Verão] passaram assim um bocado por cima. Por exem-
plo, o que fazer na serra, projetos para o futuro... isso acho que não foi muito 
abordado. Quer dizer, foi abordado mas não se pensou no que fazer, pronto...
arranjar um projeto, sei lá, da florestação da encosta, o que fazer para combater as 
acácias... e tentar passar essas opiniões para a direção para futuramente eles, 
enquanto estão no quadro operacional, tentarem fazer alguma coisa, não é...
de acordo com a comunidade, penso eu...” remetendo para a importância de 
dar continuidade à Escola de Verão no futuro dos baldios.
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REflExãO PARA O fuTuRO E INTERNACIONAlIzAçãO

A primeira Escola de Verão de minicompartes mostrou-nos que existe 
um potencial muito elevado de trabalhar a governação comunitária de 
florestas com as crianças sem reduzir demasiado a complexidade dos te-
mas, de forma lúdica, combinando atividades ao ar livre típicas da educação 
ambiental vinculadas com a prática democrática da tomada de decisões. Em 
Portugal, os baldios possibilitam experiências pedagógicas únicas que per-
mitem às crianças ter contacto com o meio físico e social onde vivem, fazen-
do-as sentir parte do futuro desses mesmos lugares e habilitando-as para a 
participação na governação dos espaços comuns. Para conseguir alcançar 
estes propósitos, as Escolas de Verão têm necessariamente de ser adaptadas 
ao contexto de cada lugar e implementadas em parceria com agentes locais 
diretamente envolvidos na governação de florestas comunitárias, interessa-
dos na sustentabilidade social destes projetos e em estreitar os laços com as 
comunidades de compartes numa perspetiva intergeracional (Serra et al., 
2016).

A Escola de Verão de minicompartes revelou-nos, também, a necessi-
dade de realizar iniciativas sobre a governação comunitária de florestas com 
jovens e adultos. Este será um novo desafio que gostaríamos de abraçar no 
futuro, tendo visto o interesse demonstrado pelos familiares das crianças.

A ausência de materiais como o atual kit pedagógico a nível inter-
nacional suscitou também interesse por parte de outros países com flores-
tas comunitárias. A Europa está repleta de experiências muito diversas de 
florestas comunitárias, principalmente localizadas em montanhas. Em par-
ticular, a Galiza partilha com Portugal a mesma história de florestação de 
territórios comunitários, e possui uma forma comunitária de organização 
territorial muito semelhante aos baldios, designada por montes veciñais 
en man común. Explorar conjuntamente com parceiros de outros países o 
kit pedagógico a fim de o tornar relevante para as comunidades locais de 
lugares com formas de governação comunitárias distintas é um dos desafios 
que esperamos poder concretizar no futuro. 

A governação de florestas comunitária é também uma oportunidade 
ímpar para aprender com experiências fora da Europa. A América Latina, em 
particular o México, onde 80% das florestas são comunitárias, produz re-
flexões profundas sobre as possibilidades e desafios de fazer florescer con-
juntamente as florestas e as comunidades que as governam em condições 
de grande adversidade. A sua experiência pode trazer lições valiosas para as 
comunidades locais em Portugal e noutros lugares da Europa.  
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POSfáCIO

Decorreram três décadas de construtivismo neoliberal. A sua principal 
promessa de desenvolvimento sustentável, a equidade intergeracional, 
está em ruínas em todo o mundo. Neste pequeno grande livro, a equipa 
entusiasta de investigadores-interventores do CES abriu um caminho para 
reconstruí-la de raiz. A sua proposta é bem clara: todas as crianças devem 
aprender a governar os bens dos comuns para o bem comum. Desta forma, 
eles vão ter sucesso onde nós falhamos.

A proposta parece simples, mas o problema exposto pelos autores 
é imenso. Tudo começa por saber o que se quer ensinar. Dewey e outros 
grandes pedagogos insistiram na necessidade de educar para a cidadania 
democrática, mas que fazer quando a democracia moderna, representativa 
e cidadã está agonizante, mesmo nos seus berços americanos e europeus? 
Depois de séculos de destruição capitalista dos laços comunitários e da 
relação dos habitantes com o seu território, a democracia moderna adquiriu 
algum sentido quando o Estado-nação, depois de travar as guerras mais ter-
ríveis da história humana, finalmente serviu para suprir (imperfeitamente) 
as funções próprias da comunidade e a sua economia moral. Mas agora esse 
mesmo Estado vê-se incapacitado de levar a cabo essas funções, e devido 
às restrições impostas pela Lex mercatoria - um verdadeiro golpe de Estado 
internacional – os povos perderam todo o poder para se governarem demo-
craticamente. A educação crítica é uma ferramenta que serve para expor 
esta situação e mesmo para incitar à rebelião pacífica e organizada, mas os 
recursos para a transformação têm sido limitados.

O propósito deste livro é educar para a democracia como tradição cole-
tiva, e os autores dão-nos um contexto onde esta noção adquire um sentido 
local e concreto: os baldios portugueses e a sua gestão. Os baldios são 
terras comuns fascinantes para qualquer estudioso do tema, não só pela 
sua longa e interessantíssima história vinculada ao aparecimento e desen-
volvimento do primeiro reino europeu, mas porque a economia moral dos 
povos serranos portugueses ainda mantém uma tradição de instituições 
abertas, que dá as boas vindas aos recém-chegados convertendo-os ime-
diatamente em compartes. O baldio oferece aos seus proprietários amplas 
possibilidades produtivas e culturais; são os lugares ideais para o desen-
volvimento de paisagens de produção diversificada, da biodiversidade e 
de serviços ecossistémicos. No entanto, enfrentam novamente a ameaça 
de serem extintos. Os autores fazem-se acompanhar por um dos maiores 
escritores portugueses, Aquilino Ribeiro, para nos mostrar como os bens da 
vida comunitária se perderam ao longo das décadas, com a expropriação 
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realizada pelo Estado português para impulsionar a produção florestal e 
modernizar a vida serrana. Uma revolução interrompida deteve este pro-
cesso e permitiu aos serranos recuperar as terras, mas fez pouco para im-
pulsionar o governo dos bens da propriedade comum para o bem comum. 
Nos dias de hoje, uma nova lei permite ao Estado neoliberal impor vários 
custos aos compartes para a restituição das terras e ameaçam extinguir os 
baldios que não sejam produtivos a médio-curto prazo. A estratégia é clara: 
usar os meios econômicos para encurralar os serranos e forçá-los a conces-
sionar as terras a empresas - de pasta de eucalipto e de papel, de extração 
de pedra e minerais, e de energia eólica e hídrica - em troca de rendimentos; 
isto por sua vez vai sujeitá-los à Lex mercator, em particular às suas normas 
de proteção do investimento. Enquanto os compartes assumirem que não 
têm outra alternativa “racional” a não ser aceitar esta forma de “cooperação” 
forçada, continuarão a exigir para si e para os seus filhos e filhas uma edu-
cação que só se dedique a treiná-los para maximizar esses rendimentos.

Este livro oferece muito mais, porque se trata de uma educação que 
permite transcender a “pedagogia do coletivo dos tontos racionais” e a sua 
ênfase na cooperação estratégica e na mobilização do capital social. Já não 
se trata de educar as nossas crianças sobre como promover e facilitar a con-
vergência de interesses pessoais ao abrigo do regime de expectativas 
ganhar-ganhar, caminho que não só promove até à loucura a competição 
entre os coletivos humanos e acelera a procura universal de lucros a todo o 
custo, como fomenta o desperdício e a concentração da riqueza e do poder 
para novos níveis históricos.

Educar para a democracia enquanto tradição coletiva é um ato de 
emancipação. Ajuda a desmontar e remontar novamente as promessas fal-
sas e ilusórias e as restrições da Lex mercator e da democracia representati-
va. Traz aos indivíduos novas opções de escolha que permitem ir mais além 
da camisa-de-força imposta pelo interesse pessoal e procurar uma boa vida 
em comunidade. É a educação que mobiliza os bens humanos acumulados 
ao longo de muitas gerações e que torna possível o tipo de comunicação 
necessário para definir noções de bem comum que estejam abertas aos 
contributos valiosos dos novos membros e de outras comunidades. Uma 
comunidade só pode ser construída com as práticas que produzem bens 
sociais internos que formam o seu bem comum. Um desses bens é o mode-
lo de convivialidade para a produção, a troca, a distribuição e o consumo 
entre os seus membros e com os indivíduos externos. Outro é o seu mode-
lo da boa educação que cada membro deve receber para desempenhar as 
práticas com a excelência requerida e assim alcançar a plenitude das suas 
identidades, habilidades e poderes, todos ao serviço do bem comum. 
Educar para a democracia como tradição coletiva significa convertê-la num 
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elemento constitutivo destes modelos de convivialidade e de educação, e 
as suas noções de excelência, identidade, capacidade e poder. Não é uma 
tarefa fácil, mas agora podemos seguir os passos das crianças de Vilarinho 
para dar um grande passo em frente.

Cuernavaca, México, agosto de 2016
Raúl García-Barrios
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